
Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros
Praça Prefeito Armando Rios, 186 - Centro - São Pedro dos Ferros - Cep.: 35360-000

lei N° 60. de 20 de junho de 2012

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de 2013 e dá outras i
providências.

o PREFEITO DO MUf'JICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS FERROS
Faço saber que a Câmara Municipal de São Pedro dos Ferros decreta e eu sanciono a seguint
lei:

Art. 1° São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituição, e n
Lei Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias da Município de
São Pedro dos Ferros para 2013, compreendendo: .

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II - a estrutura e organização do orçamento;
III - as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do

Pedro dos Ferros e suas alterações;

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal; .•
V - as disposições relativas às despesas da Município de São Pedro dos

pessoal e encargos sociais; .

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária da Município de São Pedr:
dos Ferros; ~!

VII - as disposições gerais.

Art. 2°. Em consonância com o disposto no art. 165, § 2°, da Constituição da Repúbl
atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município, asaç
relativas à manutenção e funcionamento dos órgãos da administração direta e das entidade
administração indireta, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de" 2
correspondem às ações especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei,
acordo com os programas e ações estabelecidos no Plano Plurianual, as quais terão precedê
na alocação de recursos na lei orçamentária de 2013 e na sua execução, não se constitui.
todavia, em limite à programação das despesas.

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentária para 2013 deverá ser elaborado:
consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo.

Art. 3° As categorias de programação de que trata esta Lei serão identific~:d
funções, subfunções, programas, atividades, projetos, operações especiais, de acordojc
codificações da Secretaria do Tesouro Nacional e da Lei do Plano Plurianual. .

§1° Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabel~~i
plano plurianual; .
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II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
,,' programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;
lI! - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação elegoverno;

IV - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em
.: órgãos orçamentários, entendidos estes corno.os de maior nível da classificação institucional;

V - concedente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou indireta
responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive os decorrentes de
descentralização de créditos orçamentários; e

VI - convenente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou indireta dos
governos federal, estadual, municipais, e as entidades privadas, com os quais a Administração
Municipal pactue a transferência de recursos financeiros, inclusive quando decorrentes de
descentralização de créditos orçamentários.

§ 2° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob
a forma de atividades, projetos, especificando os respectivos valores e metas, bem como as
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 3° As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto
de lei orçamentária por programas, atividades, projetos, desdobrados em subtítulos.

§ 4° O produto e a unidade de medida a que se refere o parágrafo anterior deverão ser
os mesmos especificados para cada ação constante do plano plurianual.

§ 5° Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função às quais se
vinculam.

Art. 4° O orçamento compreenderá a programação dos Poderes do Município de São
~; Pedra dos Ferros,seus fundos, órgãos, mantidos pelo Poder Público, devendo a correspondente
~!,execução orçamentária e financeira, da receita e da despesa, ser registrada observadas as11':normas contábeis do Município.

;!
, Art. 5° O orçamento discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por
.; categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a
t esfera orçamentária, o grupo de natureza de despesa, a modalidade de aplicação, o

identificador de uso e a fonte de recursos.
§ 1° A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal ou da

seguridade social.
§ 2° Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa

de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados:
I - pessoal e encargos sociais - 1;
II - juros e encargos da dívida - 2;
III - outras despesas correntes - 3;
IV - investimentos - 4;
V - inversões financeiras - 5; e
VI - amortização da dívida - 6.
§ 3° A Reserva de Contingência, prevista no art. 10 desta Lei, será identificada pelo

,í~ito9 no que se refere ao grupo de natureza de despesa.
"f. § 40 A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados:

I - mediante transferência financeira:
a) a outras esferas de Governo, seus órgãos ou entidades;
b) a entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições; ou
II - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou por outro órgão ou

dade no âmbito do mesmo nível de Governo.
§ 5° A especificação da modalidade de que trata este artigo observará, no mínimo, o

inte detalhamento:
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'liI - Governo do Estado - 30;;: ~
l~II - Administração municipal - 40; ~

III - entidade privada sem fins lucrativos - 50; . ..~
IV - aplicação direta - 90; ou 1m
V - a ser definida - 99.<t~
§ 6° As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação segu~~.

as naturezas de receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas à sequridads social. .~Ii
Íil

Art. 6° A alôcação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidl:'
orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes.

§1°. - Para fins de consolidação, deverá ser encaminhado mensalmente, peloPo
Legislativo Municipal ao Serviço de Contabilidade da Prefeitura Municipal, até o dia 15 (qui
do mês subseqüente ao informado, os balancetes da receita, da despesa, respectl
demonstrativos de movimento de numerário, dados contábeis necessários para a emissão
relatório bimestral de execução orçamentária e relatório de gestão fiscal.

§2°. - Caso não seja cumprido o disposto no parágrafo anterior, o Serviço
Contabilidade da Prefeitura Municipal deverá proceder ao encerramento do mês se
consolidação dos dados ali contidos não enviados pelo Poder Legislativo Municipal.

Art. 7° O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará -e Câ
Municipal e a respectiva lei serão constituídos de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados
art. 2° e no art. 22 da Lei n? 4.320, de 17 de março de 1964;

III - anexo do orçamento, contendo:
a) receitas, de acordo com a classificação constante do Anexo III da Lei n? 4.320,

1964, identificando a fonte de recurso correspondente a cada cota-parte de natureza de rece
observado o disposto no art. 6° da referida Lei; e

b) despesas, discriminadas na forma prevista no art. 50
pertinentes, desta Lei;

Art. 8° A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá justificat
da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesal

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentária deverá, ainda, observar as nor~
estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional e pelo Tribunal de Contas do Estado(
Minas Gerais referente à padronização dos códigos de receita, despesa, fonte e destinaçãa
recursos para fins de prestação de contas, controle e acompanhamento da execu
orçamentária e financeira municipal.

Art. 9° A lei orçamentária discriminará em categorias de programação específicas
dotações destinadas:

I - às ações de saúde, educação e assistência social;
II - à concessão de subvenções econômicas, contribuições e auxílios financeiros;
III - ao pagamento de eventuais precatórios judiciários e de débitos judiciais periõdi

vincendos, que constarão da programação das unidades orçamentárias responsáveis pe
débitos;

IV - ao cumprimento de débitos judiciais transitados em julgado éonsiderados
pequeno valor, nos termos de Resolução fixadora do Tribunal de Justiça do Estado de Mi
Gerais, incluídos os decorrentes dos Juizados Especiais;

V - às despesas com publicidade institucional e com publicidade de utilidade públi~?;,'

Art. 10. A lei orçamentária conterá reserva de contingência constituída, exclusivam~
de recursos oriundos do orçamento fiscal e será equivalente a, no mínimo 1% (um por cento)



Art. 14. A lei orçamentária de 2013 somente incluirá dotações para o pagamento de
__tórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exeqüenda e1(0'.

~imenosum dos seguintes documentos:
~: .' I - certidão de trânsito em julqadô dos embargos à execução;if..;\'
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receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária de 2013, destinada ao atendimento
I; de passiv~~ contingentes, outros ri~c.ose eventos fiscais imprevistos e reforço das dotações
<;. orçamentanas que se tornarem insuficientes.
t·'
~

.X' Art. 11. O Poder Legislativo encaminhará ao órgão central de Contabilidade da
li; Prefeitura Municipal, até o último dia útil do mês de julho de 2012, sua respectiva proposta
'I> orçamentária, para fins de consolidação 90 projeto de lei orçamentária, observadas as

disposições desta Lei. '<.

§1° Caso não seja cumprido o disposto no coput deste artigo, o Serviço de
Contabilidade do Poder Executivo deverá considerar e consolidar, como proposta orçamentária

'. do Poder Legislativo Municipal, o orçamento vigente do Legislativo do exercício atual,tt observados os ajustes decorrentes das metas fiscais constantes dos anexos desta Lei.1 §2° O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, no mínimo quinze
~!dias antes do prazo final para encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as
~jestimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as
~".respectivas memórias de cálculo.

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 12. A elaboração do projeto da lei orçamentária de 2013, a aprovação e a execução
da respectiva lei deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas

·asinformações relativas a cada uma dessasetapas.
· Parágrafo único. Serão divulgados, ao menos pelo Poder Executivo, em local próprio na
Pref~tura Municipal:

a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3°, da Lei Complementar nO101,
..de2000;

b) a proposta de lei orçamentária e as informações complementares;
c) a lei orçamentária anual e seus anexos;

· d) a execução orçamentária com o detalhamento das ações e respectivos subtítulos
ensalmente e de forma acumulada;

e) dados gerenciais referentes à execução do Plano Plurianual
.. . f) até ~ vigésimo ~~into dia de cada mês, relatório comparando a receita realizada com
previstana lei orçamentarra e no cronograma de arrecadação, mês a mês e acumulada'

~:- '

Art. 13. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos
'qrsosna lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução,
~:ofeitas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados,li.
rrogramas de governo.

SeçãoII
Das Disposições sobre Débitos Judiciais
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li - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação a,
respectivos cálculos.

Art. 15. A inclusão de dotações na lei orçamentária de 2013 destinadas ao pagamerit
de precatórios parcelados, tendo em vista o disposto no art. 97 do Ato das Disposiçô
Constitucionais Transitórias - ADCT,far-se-á de acordo com os seguintes critérios:

I - os créditos individualizados por beneficiário, cujo valor seja superior ao fixado em le
municipal como requisição dê"pequeno valor serão objeto de parcelamento na forma disposf
na Emenda Constitucional N° 62 de 09 de dezembro de 2009, observada a opção contida no §1?
do art. 97 do ADCT;

li - os precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, desd
que comprovadamente único à época da imissão na posse, cujos valores individualizado
ultrapassem o limite disposto no inciso I, serão divididos em parcelamento na forma dispost
na Emenda Constitucional N° 62 de 09 de dezembro de 2009, observada a opção contida no §1
do art. 97 do ADCT; ,"

III - será incluída a parcela a ser paga em 2013, decorrente do valor parcelado dos3:
precatórios indicados nos incisos I e II deste artigo; e J

IV - nos termos do §16 do art. 97 do ADCT,a atualização de valores de requisitórios, at~~
o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial d~~

.• ,,!i

remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mo\a, incidirã\')g
juros simplesno mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficand<Í!
excluída a incidência de juros compensatórios.

Art. 16. A Prefeitura Municipal realizará pagamento de precatórios, excluídas
requisições de pequeno valor na forma e prazo estabelecidos pelo art. 97 do ADCT, observadas
as normas específicas expedidas pelo Poder Judiciário.

Parágrafo único. O órgão jurídico da Prefeitura Municipal comunicará ao órgão central
de contabilidade, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contado do recebimento da relaç~
dos débitos, eventuais divergências verificadas entre a relação e os processos que originaram O'

precatórios recebidos, bem como complementação de informações faltantes ...---.-

Art. 17. As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento de débitos oriundos d~
decisões judiciais transitadas em julgado, aprovadas na lei orçamentária anual e em crédit
adicionais, incluídas as relativas a benefícios previdenciários de pequeno valor, deverão 5
integralmente previstas como despesas em favor dos Tribunais que proferirem as decisõe
exeqüendas, ressalvadasas hipóteses de causasprocessadas pela justiça comum estadual.

Art. 18. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos e entidade
da Administração Pública Municipal direta submeterão os processos referentes ao pagamenf
de precatórios à apreciação de AssessoriaJurídica Municipal ou órgão similar, pelo prazo de à.
90 (noventa) dias, antes do atendimento da requisição judicial, observadas as normas.
orientações baixadas por aquela unidade.

Seção III
DasTransferências para os Setores Privado e Público

Art. 19. É vedada a destinação de recursos a título de subvenções sociais para entidãd
privadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natur.~
continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde, educação, esportes ou sej
associações representativas de moradores ou produtores rurais e que preencham pelo mel;
uma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam regist~f
. .,

junto a órgão competente da Prefeitura Municipal; ,
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.'. II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, bem como na
:Lei,no8.742, de 7 de dezembro de 1993; .
"m - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP,com Termo de Parceria firmado com o Poder Público, de acordo com alei n? 9.790, de
23 de março de 1999.

IV - sejam reconhecidas como de utilidade pública municipal pOllei específica.
Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sodais, a entidade

privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaràção de regular funcionamento, emitida ,no
,exercício de 2013 expedida por órgão ou autoridade competente, e comprovante da
'regularidade do mandato de sua diretoria.

, Art. 20 É vedada a destinação de recursos a entidade privada a título de contribuição
~orrente, ressalvada a autorizada em lei específica ou destinada à entidade sem fins lucrativos
selecionadapara execução, em parceria com a Administração Pública Municipal, de programas e
açõesque contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no

lano plurianual ou nas áreas de cultura, assistência social, saúde, educação, esportes,
?wopecuária e de proteção ao meio ambiente ou, ainda, consórcios constituídos
exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão
çoma administração pública municipal e que participem da execução de programas municipais.

Parágrafo único. É vedada a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos adicionais
cd2 dotações a título de contribuições para entidades privadas de fins lucrativos, ressalvadas a
a rtonzações por lei específica que sejam destinadas aos programas de· desenvolvimento.,
industrial.

Art. 21 É vedada a destinação de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 6°,
á~LeinO4.320, de 1964, para entidades privadas, ressalvadasas sem fins lucrativos e desde que
.tendam uma das seguintes hipóteses:
" I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para as áreas de cultura,
ssistência social, saúde, educação, esportes ou sejam associações representativagi.de

reoradoresou produtores rurais;
!~. II,-- voltadas para as ações de saúde ou assistência social e de atendimento. direto e
biatuito ao público prestadas por entidades sem fins lucrativos, e que estejam junto a órgão
~~mpetenteda Prefeitura Municipal;
.~. Ill - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública Municipal, não

alificadascomo organizações sociais nos termos da Lei nO9.637, de 15 de maio de 1998;
IV - consórcios constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos;

" V - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,com
~ermode Parceria firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei nO9.790, de 1999, e que

rticipem da execução de programas constantes do plano plurianual, devendo a destinação de
(ursos guardar conformidade com os objetivos sociais da entidade. .

§1° O Poder Executivo Municipal poderá conceder, ainda, auxílios financeiros à pessoas
tísicas,em espécie ou em bens e/ou serviços, observadas as hipóteses condições estabelecidas
~t. lei de subvenções, contribuições e auxílios ou na lei orçamentária anual.

I

~l:;. Art. 22 ': ~Iocaçã~ de recurs~s para entidades privadas, a título de contr~buições.d~
~fPltal fica condicionada a autonzaçao em lei especial de que trata o art. 12, § 6 , da Lei n
f.320, de 1964.
~H.,
;01

~:i Art, 23 Sem prejuizo elas disposições contidas nos arts. 19, 20 e 21 desta Lei, as . i

ànsferências de recursos destinação de recursos às entidades privadas sem fins lucrativos :
verão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, (',.,.',:,;,!
vendo ser observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 116 da Lei nO l

66/1993, devendo, ainda ser observado: / j ;;, .: ; l.../
I,

L
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~~:
I _ aplicação de recursos de capital exclusivamente para ampliação ou aquisrçã

instalação de equipamentos e para aquisição de material permanente;
II - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênioj

instrumento congênere;
§1° A determinação contida no inciso I não se aplica aos recursos alocados

programas habitacionais, conforme previsão em legislação específica, em ações voltada
viabilizar o acesso-à (!loradia, bem como elevar padrões de habitabilidade e de qualidad~J
vida de famílias de baixàrenda que vivem em localidades urbanas e rurais. ;.!

§20 Compete ao órgão ou entidade concedente o acompanhamento da realizaçãoi~
plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo Município.\~

§ 30. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o caput dé~
artigo os recursos' públicos destinados a entidades sem fins lucrativos das áreas de saúd~l, J~

educação desde que justificado em processo a necessidade de atendimento de objeto)
serviço público essencial. .

Art. 24 Poderá ser exigida contra partida, a ser definida entre os interessados, para:';
transferências permitidas na forma dos arts. 19, 20, 21 e 22, observado o disposto nesta lei. :!

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às entidades de assistênciasciéi
e saúde registradas junto a órgão competente da Prefeitura Municipal. .';~

Art. 2S A lei orçamentária e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45'
Lei Complementar nO101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos nov,

se:
I _ tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivê

subtítulos em andamento; e
II _ os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de LI .

unidade completa. .
§ 10 Para fins de aplicação do disposto neste artigo, não serão considerados projet

com títulos genéricos que tenham constado de leis orçamentárias anteriores. .
§ 20 Serão entendidos como projetos ou subtítulos-de projetos em andamento aquel

constantes ou não da proposta, cuja execução financeira, até 30 de junho de 2012, ultrapess
20% (vinte por cento) do seu custo total estimado.

Art. 26 São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa q
viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotaç

orçamentária.
Parágrafo muco. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à ges

orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades.
providências derivadas da inobservância do caput.

Art. 27 Nenhuma liberação de recursos transferidos nos termos desta Subseção pode,
ser efetuada sem o prévio registro na Contabilidade Municipal em sistema próprio. -

Parágrafo único. As transferências previstas nesta Subseção serão classificad
obrigatoriamente, nos elementos de despesa "41 - Contribuições", "42 - Auxílio" ou "43

Subvenções Sociais".

Art. 28. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais,"
dotação para a realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto f3'

atender as situações que envolvam claramente ao atendimento de interesses locais observa
as exigências do artigo 25 da Lei Complementar n? 101/2000.

§10 As transferências para o Setor Público, observado o disposto no art. 62 d~.:
Complementar No. 101, de 2000, será determinadas em lei de subvenções, contribuic,;õ
auxílios a ser elaborada para o exercício financeiro de 2013.

_•._. ----~--~----'--"
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§2° A transferência de recursos financeiros de uma entidade para outra, inclusive da
Prefeitura Municipal para as entidades da Admini~tràção Indireta e para a Câmara Municipal fica
limitada ao valor previsto na lei orçamentária anual é'em seus créditos adicionais.

§3° O aumento da transferência de recursos 'financeiros de uma entidade para outra
somente poderá ocorrer mediante prévia autorização: legislativa, podendo haver previsão na
própria lei que autorizou a transferência inicial. .

§4° É permitida a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos adicionais de dotações
para que o Município contribua para o custeio de.despe~á~ae competência de outro ente da
federação, desde que autorizadas mediante lei eS~êcífita ê que sejam destinadas ao
atendimento das situações que envolvam claramente o intere~~e:lb{ãl~ -

§5° A realização da despesa definida no caput desf~:àrti'g:~;'d,evE,!ráser precedida da
aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio,getG~:~Q.bJ~qlJl'Oartigo 116 da

L.einO8.666/1993. . }~)f l:,:,j~~ft:,~~;
SeçãoIV ..".' .

Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciam,eritos.-; :~'<~:.
Art. 29 A destinação de recursos para equalização de encargos fInâr:i~eir~s'~ .a:àjuda

financeira, a qualquer título, a empresa com fins lucrativos ou a pessoasJi?fc~~~;f9bservã(áo
disposto no art. 26 da L.eiComplementar n? 101, de 2000.: i;~: ,:,~~, ~....

Parágrafo único. Será mencionada na respectiva categoria deproÇj~~"f:::~:a:;leªi5IaçãO
que autorizou o benefício. "'t~~{T~::,L: '.' "

SeçãoV
Das Alterações da L.eiOrçamentária e da ExecuçãoProvisória doprójeto de'Lei Orçamentária

,... ..•.~.

Art. 30 As fontes de recursos, as modalidades de ,~pJ!c.9çãQ:.~aprovadosna lei
orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modific~~Ü,ju.$tlficadamente, para
atender às necessidades de execução, se autorizados por meio de: 1 r ':~';~r:~":-,: .

~l",·· ",,.-~"--::'t,, ~

I - quando da abertura de créditos suplementares autoriz~â:º~'~~"~!e(.orçamentária,
observada avedação constante do art. 35 desta Lei,' ;;'I:~;:: ~li~i\l,,; ,

~II - quando da abertura de créditos especiais autorizados porJédesp" ~ç~;,k',
:,;~~fi~1t!;;'~ ,, .

Art. 31 Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apre~~rWà.a:bsria forma e
com o detalhamento dos Quadros dos Créditos Orçamentários cons~a~té~;ª~tí~~for.çamentária
anual e encaminhados pelo Poder Executivo à Câmara Municipal. . .~~t.:~ L,~·;;.,.,:' ,-

§ 1° Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos~aéJiE:i~~~iÜ~~po$içÕesde
•.• , ~ .;::...r.{, ~z;-"~ 3 :~~. .~

motivos circunstanciadas que os justifiquem. . ,'..• :,+~i;í:Pi''<~.

§2° Para cobertura dos gastos com a autorização dos,cr~?it~s,:~~t~i~n~f.spoderão ser
indicados, de forma genérica, as fontes de receita previstas no§1~~i9P';~,i:ti~~Y;4pdaLei n? 4.320,
de 1964, hipótese em que, quando da abertura do crédito adi~i~nal'p()rato do Executivo
Municipal deverá haver indicação específica. " c'"

§ 3° Cada projeto de lei deverá restringir-se a UIT,l único 'tipo de crédito adicional,
conforme definido no art. 41, incisos I e II, da Lei nO4.320, de 1964.

§ 4° Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as
exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício,

§ 5° Os projetos de lei relativos a créditos. adicionais solicitados pelo Poder Legislativo
de São Pedro dos Ferros, com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados ao ('
Executivo Municipal para elaboração da lei que por sua vez deverá observar o prazo de até 15 :
(quinze) dias, a contar da data do pedido, para envio à Câmara Municipal. /,f

j /'{
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Art. 32 A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto o'..
167, § 2°, da Constituição será efetivada, quando necessária, mediante decreto do fYre'
Municipal. '

.'l~

Art. 33 Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo Prefeito Municipalí1
31 de dezembro de 2012, a programação dele constante poderá ser executada pa~
atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;
II - benefícios previdenciários;
III - amortização, juros e encargos da dívida;
IV - PIS-PASEP;
V - demais despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais do Munict'

VI- outras despesas correntes de caráter inadiável.
§ 10 As despesas descritas no inciso VI deste artigo estão limitadas a 1/12 (um

avos) do total de cada ação prevista no projeto de lei orçamentária de 2013, multiplicado p~,~
número de meses decorridos até a sanção da respectiva lei. ~I

§ 20 Na execução de outras despesas correntes de caráter inadiável a que se refe~1
inciso VI do caput, o ordenador de despesa poderá considerar os valores constantes do proj~t
de lei orçamentária de 2013 para fins do cumprimento do disposto no artigo 16 da~~~
Complementar n? 101/2000. ..~!

.' ;':1r:
'I..~!SeçãoVI

Das Disposições sobre a Limitação Orçamentária e Financeira

Art. 34 Os Poderes do Município de São Pedra dos Ferros deverão elaborar e publ
por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2013, cronogr
anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nO101!
2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei. .

Parágrafo único. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita
aumento de despesa do Município no exercício de- 2013 deverão estar acompanhados
demonstrativos que discriminem o montante estimado da diminuição da receita ou do aurn
da despesa, para cada um dos exercícios compreendidos no período de 2013 a ZO
demonstrando a memória de cálculo respectiva.

Art. 35 Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira'
que trata o art. 9° da Lei Complementar n? 101, de 2000, o Poder Executivo apurará o montei
da limitação e informará a cada um dos órgãos referidos no art. 20 daquela Lei Complernenü'
montante que lhe caberá limitar, segundo o disposto neste artigo. . i

§ 10 O montante da limitação a ser procedida por cada órgão referido no caput
estabelecido de forma proporcional à participação de cada um na base contingenciável tota'll

§ 20 A base contingenciável corresponde ao total das dotações c1assificaclasc2
despesas primárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2013, excluídas:

I - as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município de'
Pedra dos Ferros; i

II - as demais despesas ressalvadas da limitação de empenho, conforme o art. go,
da Lei Complementar n? 101, de 2000;

III - as dotações referentes às atividades do Poder Legislativo do
Pedra dos Ferros constantes da proposta orçamentária.

§ 30 As exclusões de que tratam os incisos II e III do § 2° aplicam-se apenas no cas
que a estimativa atualizada da receita, demonstrada no relatório de que trata o § 6°, seja"!
ou superior àquela estimada n.aproposta orçamentária.

"• ..li .:.",t·
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§ 4° Na hipótese da ocorrência do dj~~~~t~t:~P}9:à~,qF.r~9,pod;er,~E~ecu~I~~:ji,r:lformaráao
Poder Legislativo do Município de São Pedro dos Fêrr'o's,~~~é:;Qvig'esi:r:nét:.. @D'.dia do mês
subseqüente ao final do bimestre, especificando os parârn~t~~i"àÇiá,tJ~Ó~2~ ~~tt~;(Í,ativas de
receitas e despesas, o montante que caberá a cada u;n ~i,lirr\~a~ã~:':~ 'N~"'ê:rilhO e da

". ,.. - ~~ :r;"1 ~.>!" .~

movimentação financeira, ê; ,4,; ..'
§ 5° O Poder Legislativo, com base na informação de que trata o si ci,~R!-i'bii1~;r.ã~ato no

prazo de 7 (sete) dias do recebimento das informações, estabelecendo os morÍtãrrte~~di'~'po",íveis
para empenho e movimentação financeira. .

§ 6° Sendo estimado aumento das despesas primárias obrigatórias, o Poder Executivo
abrirá crédito suplementar, na forma prevista no texto da lei orçamentária, ou encaminhará
projeto de crédito adicional.

§7° As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as receitas e despesas
poderão levar em conta as seguintes medidas:

I - para elevação das receitas:
a) atualização e informatização do cadastro imobiliário;
b) chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa,
II- para redução das despesas:
a) utilização da modalidade de licitação denominada pregão e implantação de rigorosa

pesquisa de preços, de forma a reduzir custos de toda e qualquer compra e evitar a cartelização
dos fornecedores;

b)revisão geral das gratificações concedidas aos servidores,
§ 8° Excluem-se da limitação prevista no caput deste artigo:
I- as despesas com pessoal e encargos sociais;
TI- as despesas com benefícios previdenciários;
Ill - as despesas com amortização, juros e encargos da dívida;
IV - as despesas com PASEP;
V - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais;
VI- as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal.

Art. 36 A administração da dívida pública municipal interna tem :por objetivo
principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizer fontes
alternativas de recursos para o Tesouro MunicipaL", '.?i '

§ 1°, Serão garantidos na Lei Orçamentária recursos para pagame.qNidi3,êívida.
§ 2°, O Município, através de seus Poderes, subordinar-se-é: àsr;tGí'frft~s,:~stabelecidas

em resolução expedi da pelo Senado Federal, que disponha sobre;,ó~, J:innl'~~§ig:10bais para o
montante da dívida pública consolidada e da dívida pública m~'~ii'iári'if~'(fóMunicípio, em
atendimento ao disposto no art. 52, VI e IX, da Constituição Federal:,,,>" '.

Art, 37 Na lei orçamentária para o exercício de 2013, as despesas com amortização,
juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações contratadas e nas
autorizações concedidas até a data do encaminhamento do respectivo projeto de lei à Câmara
Municipal.

Art, 38 A Lei Orçamentária poderá conter autorização para contratação de operações
de crédito, subordinando-se às normas estabelecidasem Resolução do Senado Federal e na Lei
Complementar N° 101, de 04 de maio de 2000.

;l!
Art. 39 A Lei Orçamentária poderá conter autorização para a realização de operações.:~l

de crédito por antecipação de receita otçarnentária, desde que observado O .disposto no' art. 38\ /i
. li:{'-i
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da Lei Complementar 101/00 e atendidas as exigências estabelecidas em Resolução do Sen
Federal.

Art. 40 No exerCICIO financeiro de 2013, as despesas com pessoal
Executivo e legislativo, observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19,
Complementar 101/00.

Art. 41 Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. í.
da Lei Complementar n? 101/00, aplicar-se-á a adoção das medidas de que tratam os §§ 3° e 1.
do art. 169 da Constituição Federal.

Art. 42 Se a despesa com pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único ~:
art. 22 da Lei Complementar 101/00, a contratação de hora extra ficará restrita às ne~essidad~
emergenciais das áreas de educação, saúde, assistência social e de saneamento.

Art,43 No exercere de 2013, observado o disposto no art. 169 da ConstituiçãQ
Federal. somente poderão ser admitidos servidores se houver prévia dotação orçamentária
suficiente para o atendimento da despesa.

Art. 44 Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1°, inciso 11. dª
Constituição Federal, atendido o inciso I do mesmo dispositivo, ficam autorizadas as concessõe~
de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções;
alterações de estrutura de carreiras, realização de concursos públicos para provimento de
cargos, bem como admissões ou contratações de pess09.L_a qualquer título, observado (i
disposto nos artigos 15, 16, 17 e 71 da lei Complementar no 101/00.

Art. 45 A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o
exerCICIO de 2013 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos
municipais, com vistas à expansão da base de tributação e conseqüente aumento das receitas
próprias.

Art. 46 A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em consideração,
adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade.
econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para:

I - atualização da planta genérica de valores do Município;
II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e'

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, descontos e
isenções, inclusive com relação à proqressividade deste imposto; .

lI! - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona.
urbana municipal; .

{

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; ..

•



Art. 52 O Poder executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para
propor modificações nos projetos de lei relativos às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento
Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação do respectivo projeto de lei no
tocante as partes cuja alteração é proposta. \.
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Praça Prefeito Armando Rios, 186 - çentro ~ São Pedro dos Ferros - Cep.: 35360-000

v - revisão da legislação aplicável aoImposto sobre Transmissão Intervivos e de Bens
Móveis e-de Direitos Reaissobre Imóveis; , , .'

VI - instituição de taxas pela'u:tili:Zàção efetiva ou potencial de serviços públicos
específicos e divisíveis, prestados ao contribui8!~,9~ postos a sua disposição;

VI! - revisão da legislação sobre as:'~a,;Xa.~~pelo exercício do poder de polícia;
VIII - revisão das isenções dos tributd?;)~Q:riicipais,para manter o interesse público e

a justiça fiscal. ··ri;:;·''';'·'
.'

Art. 47 O projeto de lei que concedaou ampFe:i;1Centivoou benefício de natureza
tributária só será aprovado ou editado se'aterildi~~~;:~s, e~lgências do art. 14 da Lei
Complementar nO101/00. .t!}},,~;.:·.•;;..

Parágrafo Único. Aplicam-se à lei queccíh~êill~.~6'J!'ar:Q~:~!1~incentivoou benefício de
o.' ~c:.::.' ',',">/1.",~.1 " ',", ~:.

natureza financeira as mesmas exiqências referidas no'cap8tr~ ';,.; • '~~

Art. 48 Na estimativa das receitas do projeto ~'-de':~~:
considerados os efeitos de propostas de alterações na legisla,çãb~t

., , .j\~
que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação naC~ .

§ 1°. Caso as alterações propos 'as não sejam aprovadas,
forma a não permitir a integralização dos recursos esperados.ias"
receitas serão canceladas, mediante decreto, nos 30 (trinta)dias·~.~.
projeto de lei orçamentária de 2013.'- "

§ 2°. No caso de não-aprovação das propostas de.~("
poderá ser efetuada a substituição das fontes condicionadas pot
outras fontes, inclusive de operações de crédito, oupots~p'
balanço patrimonial do exercício anterior, antes do cancélâri:f~:" '

'.-'. .,' ;~ J>'~

'::~::>;.
" Art. 49 É vedado consignar na Lei OrçarD~At~Fià;'créditocom finalidade imprecisa ou

'.--.:-
com dotação ilimitada.

Art. 50 Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar 101/00, entende-se como
despesas irrelevantes, para fins do § 3°, aquelascujo valor não ultrapasse, para bens e serviços,
os limites dos incisos I e I! do art. 24 da Lei n08.666, de 1993, respectivamente.

Art. 51 Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento das despesas
orçamentárias ou diminuição da receita" sem que estejam acompanhados da estimativa do
impacto orçamentário e financeiro definidas no art. 16 da Lei Complementar 101/00 e da
indicação das fontes de recursos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos projetos de lei dispondo
sobre autorização de abertura para créditos adicionais.

i
Art. 53 O Poder Executivo poderá, mediante decreto específico, remanejar total ou, it:

parcialmente as dotações orçamentárias a~rova~as na lei orçamentária de 2013 e em seu\;i

. n.~j;,'
7,;,. C
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Art. 55 EstaLei entra em vigor na data de sua pubiicação.

'~11:':~t~t
11'll~;lf
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créditos adicionais, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de proqrâi
conforme definida no artigo 3°, desta Lei.",

§ 1°. As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária de 2013 e e&í,
créditos adicionais, poderão ser modificadas por meio de decreto para atender às necessL
de execução desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômic
execução do crédito criando, quando necessário, novas naturezas de despesa.

§ 2°. As modificações a que se refere este artigo também poderão ocorrer quan"
abertura de _~réditos suplementares autorizados na lei orçamentária os quais deverão
abertos mediante decreto do Poder Executivo.

§3° A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autoriz
legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da L
4.320/1964 e da Constituição da República.

§4° A lei orçamentária conterá autorização e disporá sobre o limite para a abertura
créditos adicionais suplementares.

§5° Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições
motivos circunstanciadas que os justifiquem ,e que indiquem as conseqüências
cancelamentos de dotações propostos.

§6° A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no arti
167, § 2° da Constituição da República, será efetivada mediante Decreto do Poder Executi
utilizando-se os recursos previstos no artigo 43 da Lei nO4.320/1964.

Art. 54 Integra esta Lei, em atendimento ao disposto no § 3° do art. 4°
Complementar nO101, de 2000, o Anexo de Metas Fiscaise Anexo de Riscos Fiscais.

.í
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